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ENTRE AS SOCIEDADES TUPI DO SUDESTE DO PARÁ
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Centro de Trabalho Indigenista
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Ao realizar, recentemente, um survey acerca das experiências de

comercialização entre alguns grupos Tupi do sudeste paraense, estivemos por

breves períodos entre os Parakanã orientais (da aldeia Paranatinga) e os Asurini do

Trocará, grupos que há tempo gostaria de ter conhecido, por trabalhar nessa região

há muitos anos, principalmente entre os Gavião-Parkatêjê de Mãe Maria e os

chamados "Surui" (os Aikewarda TI Sororá), aldeia à qual retornei na ocasi~o, com

os mesmos objetivos '.

Todos guardam as semelhanças linguístico-culturais que lhes são peculiares

mas, ao mesmo tempo, apresentam distinções quanto às estratégias de

sobrevivência e ao modo específico de se reproduzirem social e simbolicamente

como povos diferenciados, vivendo numa região que, nas duas últimas décadas, se

caracterizou pelas adversidades e pressões sociais crescentes.

Ao lado da exploração madeireira e da pecuária extensiva, seguiu-se nos

anos 80 a apropriação acelerada dos recursos naturais renováveis e não-renováveis

na região sudeste do Pará pelo capital nacional e internacional, o que resultou numa
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destruição maciça de seu patrimônio natural, no elevado número de conflitos

agrários e na marginalização da maioria das populações locais. O ensaio de

industrialização ocorrido com a implantação de projetos baseados na especulação

fundiária e na supressão progressiva das florestas e castanhais nativos (cf.

Ab'Sáber, 1987) mobilizou mão-de-obra barata numa primeira etapa para liberá-Ia

em seguida para perambulação de lote em lote, pelos garimpos da região ou

ameaçando a integridade das terras indígenas ali situadas; o surgímento de novos

aglomerados urbanos e o súbito aumento demográfico acentuaram as carências

sociais (saúde, saneamento, educação, infra-estrutura de transportes, etc.). É

extenso o acervo de conhecimento produzido sobre esses processos na Amazônia

Oriental (cf Ab'Saber, 1987; Castro e Hébette, 1989; Castro, 1993; Diegues, 1993,

entre outros).

É neste quadro que se inserem as sociedades indígenas aqui tratadas, cujos

territórios constituem-se atualmente nas poucas áreas de floresta em toda a região,

sofrendo toda a sorte de pressões; ao lado do crescimento populacional havido num

período já posterior ao trauma do contato, vêm ampliando suas redes de relações

com agentes distintos da sociedade nacional. E o desafio permanente consiste em

se reproduzirem como sociedades etnicamente diferenciadas e lidar, ao mesmo

tempo, com condições materiais de existência cada vez mais adversas e

multifacetadas. Ou seja, além de produzir pessoas no quadro de uma economia

simbólica que também' requer esforços consideráveis, impõe-se inexoravelmente a

necessidade de produzir bens para comercializacão. Deste modo, um processo de

monetarização vai adquirindo novas dimensões e significados, em bases territoriais

que vão "encolhendo" (assim se referiu certa vez Warini, um excepcional caçador

Aikewar, à sua clara percepção da redução espacial que lhes fora impingida). Ao

lado de identificar o conjunto das pressões externas que se avolumam sobre seus

territórios, vem se tornando imprescindivel lidar com a escassez crescente de

recursos naturais no seu interior e, sobretudo, nas adjacências - refiro-me aqui

particularmente aos Asurini e aos Aikewar. Este conjunto de fatores faz pensar,
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justamente, sobre um certo esvaziamento do binômio "desenvolvimento sustentado"

em se tratando da região sudeste do Pará.

Dos três grupos, dois estão confinados em territórios exiguos, sujeitos a

invasões frequentes de madeireiros e de "posseiros" , os Asurini a 26 km ao norte

de Tucurui e os Suruí, ao sul de Marabá, em áreas com 21.000 e 26.000 hectares,

respectivamente, com pleitos de acréscimos. Ambos sofreram os chamados "efeitos

indiretos" dos mega-projetos instalados na região (UHE Tucurui, Carajás) e assim,

conforme apontou L. Andrade em 1992, ficaram à margem de recursos financeiros

distribuidos na chamada "área de influência" de Carajás, evidenciando critérios

pouco rigorosos da sua circunscrição. Apresentam problemas relacionados à saúde,

como desnutrição e taxas de mortalidade infantil elevadas - encobertas pelo

crescimento demográfico ocorrido - que refletem a escassez de fontes alimentícias.

O estado atual desses grupos nos leva a pensar num impasse, num "beco sem

salda" em que se encontram em termos dos critérios de sustentabilidade ecológica,

econômica, social e cultural para sua existência.

Os Asurini do Trocará - como são conhecidos para se distinguirem dos

Asurini do Koatinemo (rio Xingu) - após anos seguidos de negociações com agentes

do governo do Estado em torno de indenizações monetárias pela construção de uma

rodovia (PA-156 que liga Tucuruí a Cametá), que havia seccionado o seu parco

território, estão voltando o foco de suas preocupações atuais para um novo round de

negociações, desta vez com a Eletronorte, em vista da construção de uma linha de

transmissão de 69 kV, subsidiária de Tucurui, para o fornecimento de energia a

jusante da barragem. 'Escaldados' pela experiência anterior repleta de desacertos e

promessas descumpridas, os Asurini discutem agora a possibilidade de requerer,

como indenização por perdas e danos, uma área complementar nas proximidades

do rio Pacajá, de onde são originários (cf. Andrade, op.cit.).

Os Asurini dependem da comercialização de farinha, açaí, bacuri e artefatos 1I
da cultura material ("artesanato") no mercado de Tucuruí; apesar da pouca distância',

(0_ que diminui custos de transporte, feito em geral na Toyota do Posto da FUNAI), a
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oferta desses produtos é abundante e os preços alcançados, consequentemente,

baixos.2 A venda acaba sendo insuficiente para a aquisição de bens industrializados

que se tornaram indispensáveis à sobrevivência das famílias Asurini.

As atividades de subsistência voltadas para a agricultura de suporte familiar

vem sofrendo mudanças, principalmente com um certo distanciamento das novas

gerações, resultando no fato de que a área cultivada acaba sendo insuficiente para a

abastecimento anual. Por outro lado, o esgotamento (e aridez) dos solos nas

redondezas e o uso continuado do sistema de coivara e pousio está levando a uma

progressiva redução do tamanho dos roçados, cada vez mais afastados da aldeia.

De acordo com os dados do PI Trocará/FUNAI, em 1990 a população Asurini

era de 191 indivíduos e, atualmente Gunho de 1997), somam 254 pessoas, onde

36,75% é constituída por crianças de até dez anos. O acentuado crescimento

demográfico havido, as precárias condições de subsistência no território diminuto,

com escassez crescente de recursos refletem-se na desnutrição e mortalidade,

sobretudo infantil, verificadas no mesmo período (entre 1991 e junho de 1997,

foram registradas as mortes 19 crianças com menos de um ano de idade).

Quanto aos Aikewar da TI Sororó, situados entre Marabá e São Geraldo do

Araguaia (ou seja, no miolo do chamado "bico do papagaio"), desde 1983,
reivindicam as porções contíguas ao seu atual território (a oeste e ao norte),,
constituídas por castanhais e áreas de caça, antigas aldeias e cemitérios, excluídas

da demarcação efetuada' em 1977 com toda a sorte de equívocos (Ferraz, 1986,

1996). Foram inúmeras - e até o presente infrutíferas - as tentativas de retomar a

questão do reconhecimento oficial dos erros havidos, possibilitando a sobrevivência

futura dos Aikewar. 3

2 Os chamados "atravessadores", que intermediam a compra e venda de todos os produtos no
mercado, dominam estas relações.

3 A partir de 1983, através do convênio CVRD/FUNAI, depois em 1986, através do extinto MIRA0, em

1992, pelo Ministério Público Federal e, por último, do PPTAL (Projeto Integrado de Proteção às

Populações e Terras Indigenas na Amazônia Legal) em 1996.
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Dois fatos recentes agravaram ainda mais a situação. Em junho de 1995,

registrou-se na TI Sororó uma grande invasão de "posseiros", 4 contida com a

intensa participação da atividade explicitamente guerreira dos poucos homens

adultos e, surpreentemente, das mulheres, antes da chegada dos agentes da FUNAI

e da polícia federais Logo em seguida, em outubro do mesmo ano, no auge da

estação seca, um incêndio de grandes proporções, causado por queimadas em

pastagens vizinhas devastou cerca de 80% da floresta da terra indígena - castanhais

e animais de caça foram queimados, reduzindo ainda mais as fontes protéicas, o

que se reflete no estado de saúde cada vez mais precário de toda a população

(desnutrição e seguidas epidemias de malária).

A lenta regeneração da mata no interior da Terra Indígena Sororó está

associada à aridez crescente, um fenômeno que vem sendo observado naquela

região de nascentes e ausência de mananciais perenes. Os Aikewar sobrevivem

com o mínimo de caça e frutos ainda encontrados a noroeste da área - a única

porção que não queimou no incêndio - assim como da comercialização da castanha

-do -Pará (cuja produção anual não ultrapassa 200 hl) e, mais recentemente, de

cupuaçu. Os preços baixos deste produto no mercado local (R$ 0,30 a R$ 0,60

{unidade) os tem levado a discutir a possibilidade de instalar na aldeia uma mini-

usina para fabricação de polpa de cupuaçu (a agregação de valor a este produto

surge como uma das poucas alternativas). As dificuldades de transporte são um

problema a ser enfrentado; apesar da pouca distância em relação à Marabá (100

km) ou a São Geraldo do Araguaia (60 km), a ausência de condições de

trafegabilidade (sobretudo nas chuvas) levam-nos a comercializar seus produtos

com intermediários "no portão", ou seja à entrada da aldeia, com desvantagens

conhecidas.

4 Estimativas de agentes do CIMI falavam em cerca de 500 pessoas que teriam invadido a área, das

quais 25 foram presas e autuadas pela PF de Marabá; constatou-se que eram, em sua maioria,
vizinhos dos Aikewar.

5 As mulheres adultas capturaram os invasores como reféns por um dia, na aldeia.
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